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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO 1 

DIRETOR DA FACULDADE DE DIREITO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO 2 

ANO DE DOIS MIL E ONZE. No dia vinte e seis de maio do ano de dois mil e onze, às 3 

quatorze horas, nas dependências da Faculdade de Direito e Relações Internacionais, 4 

nesta data, hora e local, reuniram-se os membros do Conselho Diretor, professores: Dr. 5 

Helder Baruffi (presidente), Dr. James Galinatti Heim, Dr. Alfa Oumar Diallo 6 

(coordenador do curso de Relações Internacionais), Me. Douglas Policarpo 7 

(coordenador do curso de Direito), Dr. Antonio José Guimarães Brito e Dra. 8 

Simone Becker; os técnicos-administrativos Vivian Manfrim Muhamed Zahra, 9 

Soviana Foppa e Thais de Britto Lopes Correa e os representantes dos acadêmicos 10 

Jaqueline Obregão e Endel Peron Saraiva Pinto. Justificaram-se as ausências dos 11 

seguintes professores: Dr. Mario Teixeira de Sá Junior e Dra. Maria Goretti Dal 12 

Bosco e ainda o acadêmico Vinicius Farah Parizi Merege. Compareceram ainda, os 13 

professores Me. Henrique Sartori de Almeida Prado e Hassan Hajj. A pauta foi 14 

composta dos seguintes assuntos: 1. Pedido de abertura de vagas para concurso 15 

público docente. Apresentada a pauta, o presidente do Conselho relatou que, embora 16 

houvesse pedidos à PROGRAD para abertura de concurso para as vagas abertas em 17 

razão dos pedidos de desligamento dos professores José Gomes da Silva e José 18 

Aparecido Rigato, há necessidade de uma manifestação expressa do Conselho Diretor 19 

da FADIR. Foi exposto pelo Presidente do Conselho que o pedido de abertura de vagas 20 

encaminhado via CI foi apresentado como segue: Área 1: Direito Civil e Direito 21 

Processual Civil. Titulação: Graduação e doutorado em Direito; Área 2: Direito Penal 22 

e Direito Processual Penal. Titulação: Graduação e doutorado em Direito”. Informou, 23 

também, o interesse do professor Gustavo de Souza Preussler, doutorando na UERJ, de 24 

se transferir para a UFGD.  Passada a palavra, a professora Dra. Simone Becker 25 

destacou que concorda com as áreas informadas. O coordenador do curso de Direito, 26 

prof. Me. Douglas Policarpo manifestou-se favorável à permuta de vaga com o 27 

professor Gustavo Preussler, em particular para atuar no NPAJ. A professora Dra. 28 

Simone Becker opinou por abrir o edital para mestre, pois primeiro abrindo para 29 

doutores e na sequencia para mestres, pode demorar muito. Para deliberar sobre a 30 

permuta de vaga com o professor Gustavo Preussler, foi solicitado o currículo lattes, 31 

que foi lido pelo presidente do Conselho Diretor, constatando-se que ele já cumpriu os 32 

créditos de seu doutorado, estando próximo de sua conclusão e sua área de atuação é 33 
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evidenciada em Direito e Processo Penal. O professor Me. Hassan Hajj, que coordenou 34 

o NPAJ, se manifestou no sentido de que para atuar no NPAJ necessita-se de habilidade 35 

com a advocacia. A sugestão do professor Dr. Helder Baruffi é que a permuta de vagas 36 

seja para a vaga aberta pelo desligamento do professor Dr. José Aparecido Rigato 37 

(Direito Penal e Direito Processual Penal), vez que esta é a área mais frágil do curso de 38 

Direito, proposta aprovada por unanimidade (Res. 148/2011). Passando-se à discussão 39 

da vaga aberta pelo desligamento do professor Dr. José Gomes da Silva (Direito Civil e 40 

Direito Processual Civil) o professor Dr. Alfa Oumar Diallo disse que concordava com 41 

a área, porém para se pensar um mestrado em Direito não se pode contratar somente 42 

professores mestres. Ouvido o representante discente Endel Peron, este falou que com a 43 

saída de um professor doutor, os alunos teriam preferencia por um doutor para ocupar a 44 

vaga, mas ele poderia realizar consulta. O professor Dr. Antonio José Guimarães Brito 45 

argumentou que o mestrado é um passo adiante, que no momento precisamos de 46 

professores em sala de aula. Há uma urgência em atender a graduação. A representante 47 

discente Jaqueline Obregão se manifestou pela contratação de professor mestre, visto 48 

que ter aula é mais importante que a titulação. A professora Dra. Simone Becker relatou 49 

ainda que se o mestrado for interdisciplinar pode-se conseguir a abertura sem tantos 50 

professores doutores em direito, argumentou ainda que a área de direito e processo civil 51 

tem sobrecarga de trabalho aqui na FADIR no momento e que a titulação maior não é 52 

sinônimo de qualidade superior. O professor Dr. Antonio José Guimarães Brito concluiu 53 

afirmando que pesquisa vem depois de ensino. Desta forma decidiu-se que na vaga que 54 

pertencia ao professor Dr. José Gomes da Silva será preenchida através de concurso 55 

público, por docente com graduação e mestrado em Direito, na área de Direito Civil e 56 

Direito Processual Civil. Todos os presentes se comprometeram a enviar os editais para 57 

os colegas, para uma maior divulgação do concurso. Quanto a vaga pertencente ao 58 

NPAJ, o professor Dr. James Gallinati Heim disse que em sua opinião o docente deveria 59 

atuar como advogado voluntário. Após discussão ficou decidido que para esta vaga será 60 

aberto concurso para docente com graduação e mestrado em Direito, com comprovação 61 

de pratica jurídica de no mínimo 3 anos. (Res. 147/2011). O presidente colocou em 62 

discussão a abertura de vaga para concurso de professor titular, conforme determina a 63 

resolução do COUNI. Destacou alguns dos critérios estabelecidos: “a) Lotação como 64 

docente do quadro da FADIR há no mínimo 4 (quatro) anos; b) Título de Doutor 65 

reconhecido pela Capes, obtido há no mínimo 6 (seis) anos; c) Atividade de docência 66 
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no magistério superior, há no mínimo 5 (cinco) anos; d) Experiência como docente na 67 

Pós-Graduação stricto sensu; e) Atuação como docente do quadro da UFGD, nos 68 

últimos 4 (quatro) anos”. Para atender a Resolução nº 97/2010 COUNI, foi proposta a 69 

constituição de uma comissão para, no prazo de 30 dias, atender ao disposto no art. 4º 70 

da referida resolução, como segue: Prof. Dr. Alfa Oumar Diallo, Profa. Dra. Simone 71 

Becker e Prof. Dr. Antonio José Guimarães Brito (Res. 149/2011). O presidente do 72 

Conselho Diretor inseriu na pauta a discussão de mais um assunto: a concessão de diária 73 

para os técnicos-administrativos Waltecir Cardoso Pereira, Alexsandro Felix de Moura 74 

e Helton Marcos de Lima para participarem, no período de 30 a 31 de maio de 2011, do 75 

Simpósio de Gestão Documental da Justiça do Trabalho da 24ª Região e participar de 76 

oficina de capacitação no mesmo evento. Colocado em discussão os membros do 77 

conselho deliberaram sobre os recursos parcos da Faculdade de Direito e Relações 78 

Internacionais. A professora Dra. Simone Becker falou da importância dos técnicos se 79 

capacitarem, porém pugnou pelo respeito ao trabalho da comissão de diárias e 80 

passagens, visto que havia sido decidido primeiramente que a distribuição se daria 81 

conforme as regras sugeridas pela comissão. A técnica-administrativa Thaís de Brito 82 

Lopes Correa, lembrou que não constava da proposição preliminar da comissão recursos 83 

para os técnicos-administrativos. O conselheiro prof. Dr. Antonio José Guimarães Brito, 84 

que também é presidente da comissão, argumentou que é difícil prever quanto recurso 85 

ainda virá para a FADIR, desta forma deveria “fechar as torneiras” até decisão final da 86 

comissão ser aprovada no Conselho Diretor. O professor Dr. James Gallinati Heim 87 

relatou que o curso era para capacitação dos servidores e que a oportunidade deveria ser 88 

aproveitada. O professor Dr. Antonio Brito relatou que vários servidores não solicitaram 89 

diárias por estarem constrangidos diante da pequena verba destinada à FADIR, sem 90 

aprovação final do conselho sobre os critérios de diárias e passagens. Outros servidores 91 

ratificara a posição do professor Antonio Brito, exemplificando seus próprios casos, 92 

como a profa. Simone Becker, Prof. Alfa Oumar Diallo e a técnica-administrativa 93 

Vivian Manfrim Muhamed Zahra. A servidora técnica-administrativa Thaís de Brito 94 

Lopes Correa salientou que a situação dos técnicos-administrativos é diferente das dos 95 

docentes, sendo que cursos como este são poucos durante o ano. Colocado em votação 96 

por 6 votos a 4 foi negada a concessão de diárias aos servidores. Nada mais havendo a 97 

tratar, eu, VIVIAN MANFRIM MUHAMED ZAHRA, na qualidade de secretária desta 98 
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Faculdade, lavrei a presente Ata, que após lida e achada conforme, será assinada por 99 

mim e pelos demais conselheiros presentes. Dourados, 26 de maio de 2011.  100 
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